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RESUMO

A garantia da acessibilidade em espaços de entre-
tenimento emerge como um direito fundamental 
para todas as pessoas, principalmente aquelas que 
enfrentam desafios decorrentes de deficiências ou 
limitações físicas, seja de forma permanente ou 
temporária. No entanto, existem muitos espaços 
que negligenciam os padrões estabelecidos por 
normativas e leis, comprometendo, assim, a efeti-
va inclusão social desses indivíduos. Este estudo 
propôs analisar as condições de acessibilidade no 
teatro municipal de Varginha, município do Sul de 
Minas Gerais. A coleta de dados envolveu a aplica-
ção de um questionário a frequentadores do local 
(116 participantes), além de visitas técnicas acom-
panhadas de registros fotográficos, visando uma 
avaliação detalhada das condições de acessibili-
dade. Os resultados da análise revelaram lacunas 
significativas na acessibilidade, em especial a au-
sência de pisos táteis e de sinalização e informação 
em Braille para auxílio no deslocamento de pessoas 
com deficiência visual. Observou-se também a ne-
cessidade de criação de um estacionamento pró-
prio para o teatro para facilitar o acesso das pes-
soas com dificuldades de deslocamento.
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ABSTRACT

 Ensuring accessibility in entertainment venues is emerging as a fundamental right for all people, 
especially those who face challenges due to disabilities or physical limitations, whether permanent 
or temporary. However, there are many venues that neglect the standards established by regulations 
and laws, thus compromising the effective social inclusion of these individuals. This study aimed to 
analyze the accessibility conditions at the municipal theater in Varginha, a city in southern Minas 
Gerais. Data collection involved administering a questionnaire to theatergoers (116 participants), as 
well as technical visits accompanied by photographic records, with the aim of conducting a detailed 
assessment of accessibility conditions. The results of the analysis revealed significant gaps in ac-
cessibility, especially the absence of tactile floors and signage and information in Braille to assist 
visually impaired people in moving around. The need to create a dedicated parking lot for the theater 
to facilitate access for people with mobility difficulties was also observed.

Keywords

Accessibility; People with disabilities; reduced mobility; cultural spaces

Resumen

La garantía de accesibilidad en los espacios de entretenimiento se perfila como un derecho funda-
mental para todas las personas, especialmente aquellas que enfrentan desafíos derivados de dis-
capacidades o limitaciones físicas, ya sean permanentes o temporales. Sin embargo, hay muchos 
espacios que descuidan los estándares establecidos por las normas y leyes, comprometiendo así la 
inclusión social efectiva de estas personas. Este estudio se propuso analizar las condiciones de ac-
cesibilidad en el teatro municipal de Varginha, municipio del sur de Minas Gerais. La recopilación de 
datos implicó la aplicación de un cuestionario a los asistentes al lugar (116 participantes), además 
de visitas técnicas acompañadas de registros fotográficos, con el fin de realizar una evaluación de-
tallada de las condiciones de accesibilidad. Los resultados del análisis revelaron importantes defi-
ciencias en materia de accesibilidad, en particular la ausencia de suelos táctiles y de señalización e 
información en braille para ayudar a las personas con discapacidad visual a desplazarse. También se 
observó la necesidad de crear un estacionamiento propio para el teatro a fin de facilitar el acceso de 
las personas con dificultades de movilidad.
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Palabras clave

Accesibilidad. Personas con discapacidad. Movilidad reducida. Espacios culturales..

1 INTRODUÇÃO

De acordo com a Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência, as pessoas com deficiência são aquelas que enfrentam limitações devido às 
condições físicas, intelectuais, mentais ou sensoriais que, quando associadas a barreiras arquitetô-
nicas, podem restringir sua inclusão na sociedade (Mendonça Júnior; Coutinho, 2021). Portanto, as 
cidades têm a responsabilidade de assegurar acessibilidade e inclusão social para toda a população, 
em especial ao acesso aos espaços públicos ou privados de uso coletivo, uma vez que se deve garantir 
igualdade de oportunidades para todos (Chinelli et al., 2021).

Segundo a Lei 10.098 de 2000 (Brasil, 2000), a acessibilidade é entendida como a oportunidade 
e a condição para alcançar, com segurança e independência, diversos elementos, tais como espaços, 
mobiliário, equipamentos urbanos, edifícios, transporte, informação e comunicação, assim como sis-
temas e tecnologias correlatas. Além disso, são abrangidos outros serviços e instalações acessíveis 
tanto ao público quanto ao privado, de uso coletivo, em áreas urbanas ou rurais, por pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida (Brasil, 2000).

Desse modo, a acessibilidade proporciona autonomia e mobilidade a todos os indivíduos, inclusive 
àqueles que enfrentam alguma limitação física ou dificuldade na comunicação, para que possam 
acessar os espaços de forma mais segura e conveniente. No entanto, as pessoas com deficiência 
(PCD) ou mobilidade reduzida (DMR) muitas das vezes enfrentam obstáculos na interação sociocul-
tural. Portanto, os espaços acessíveis desempenham um papel fundamental no desenvolvimento de 
atividades cotidianas e nas relações interpessoais, tendo um impacto direto na qualidade de vida 
dessas pessoas (Araújo et al., 2018).

Dentro desse contexto, a acessibilidade se apresenta como uma das formas de promover a in-
clusão das PCD ou DMR na convivência social. Isso ocorre por meio de uma abordagem focada no 
indivíduo e nas condições acessíveis dos espaços, equipamentos, mobiliário, bens e serviços. Além 
disso, também representa a melhoria e otimização dos acessos e deslocamentos seguros e autôno-
mos, resultando em uma relação direta entre maior nível de independência, melhor qualidade de vida 
e igualdade de oportunidades no acesso pleno a todos os tipos de espaços, bens ou serviços. 

Esse processo contribui significativamente para a inclusão social (Santos Dias; Nascimento No-
nato; Gama Raiol, 2017), que pode ser compreendida como o processo aprimorado para promover a 
convivência de um indivíduo considerado diferente dos demais membros da sociedade, passando a 
ser tratado como igual na comunidade. A sociedade se prepara e se adapta para acolher pessoas com 
deficiência em todas as esferas de convívio social, como educação, trabalho, saúde, esporte, lazer, 
cultura, assistência social e acessibilidade (Almeida; Gonçalves, 2013). 
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Dessa forma, as pessoas com deficiência expressam o desejo de estabelecer conexões sociais, 
seja para fazer novas amizades, obter oportunidades de trabalho, desfrutar de atividades de lazer 
ou esportivas, frequentar teatros, cinemas, estádios de futebol e outros locais. Em outras palavras, 
elas anseiam por inclusão social. Além disso, a inclusão social, por sua vez, tem um impacto posi-
tivo na qualidade de vida individual e familiar, promovendo uma melhora na saúde mental e física, 
elevando a autoestima e garantindo mais oportunidades para todos os indivíduos na sociedade 
(Meys; Hermans; Maes, 2021).

Considerado o exposto, o presente estudo teve como objetivo analisar a acessibilidade e a inclu-
são de PCD e DMR em um espaço de entretenimento, com o propósito de determinar se essas pessoas 
têm as mesmas oportunidades de acesso que as demais ao espaço. Com o intuito de obter uma com-
preensão abrangente, escolheu um local de frequência do público, o teatro Municipal de Varginha, 
inaugurado em 1927, e oferece uma variedade de eventos culturais, como peças teatrais, exposições, 
eventos públicos e privados, e shows, sendo relevante na vida cultural da população local.

2 METODOLOGIA

Neste estudo, adotou-se uma abordagem qualitativa, utilizando a aplicação de um questionário 
como método de coleta de dados. O objetivo fundamental desta etapa consistiu em uma investigação 
empírica sobre a acessibilidade desse espaço. O questionário foi aplicado a 116 frequentadores deste 
local que possuem alguma deficiência ou mobilidade reduzida, bem como àqueles que convivem com 
eles, pois os acompanham nas atividades culturais. O propósito foi obter informações sobre suas per-
cepções, experiências e desafios relacionados à acessibilidade desses espaços de entretenimento. Os 
questionários receberam um número de 1 a 116, de modo a preservar o anonimato dos participantes. 

Além disso, como complemento à pesquisa, foi conduzida uma visita técnica in loco quando se 
aplicou um checklist por meio de uma adaptação do método walkthrough, acompanhada de regis-
tros fotográficos, utilizando a experiência empírica do pesquisador, pessoa com deficiência física. 
Da mesma forma, foram feitas medições nos ambientes do teatro para observar o cumprimento das 
normas técnicas. Esse procedimento permitiu detalhar com maior precisão as condições de acessibi-
lidade das instalações, seu atendimento à NBR 9050 (ABNT, 2020), proporcionando uma visão com-
pleta das barreiras e facilidades encontradas pelos indivíduos PCD e/ou DMR e seus acompanhantes.

Dado que a pesquisa envolveu a participação de seres humanos, o estudo foi submetido à avalia-
ção e aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa. O propósito central deste comitê é assegurar a 
proteção dos interesses, integridade e dignidade dos participantes da pesquisa, em total conformida-
de com os padrões éticos e sociais estabelecidos internacionalmente. A pesquisa recebeu a aprova-
ção oficial e registrada com o número CAAE 5.728.510.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A fim de conhecer o perfil dos respondentes, foram levantadas algumas informações sociode-
mográficas, como idade, sexo, estado civil, escolaridade, dificuldade de locomoção, se convive com 
alguém que tem mobilidade reduzida e o tipo de auxílio para locomoção.

Observou-se que a maioria dos participantes da pesquisa está na faixa etária abaixo dos 39 anos 
(63%). Dentro desse grupo, os solteiros representavam 37% e os casados ou em união estável eram 
59% da amostra. A maioria dos participantes possui apenas o ensino médio completo (47%), enquan-
to 15% têm concluído o ensino superior e 10% possuem pós-graduação completa (lato sensu). Impor-
tante destacar que, dentre os respondentes da pesquisa, 25% possuem alguma mobilidade reduzida, 
sendo 10% usuários de cadeira de rodas.

3.1 ACESSO AO ESPAÇO

O acesso ao teatro por portas e portões principais recebeu avaliações positivas dos participantes 
da pesquisa, ou seja, 71% para o teatro (FIGURA 1).

Figura 1 – Acesso e parte interna da entrada do Teatro Municipal

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

A entrada principal não só oferece acesso direto ao piso principal do local, mas também apresenta 
dimensões satisfatórias que facilitam a entrada sem qualquer dificuldade. No entanto, o teatro não 
oferece uma rota acessível que conecte a entrada aos principais ambientes de acesso ao público, tais 
como banheiros, bares, bebedouros e outros. Essa falta de conectividade dificulta a locomoção de 
pessoas em cadeira de rodas e representa um desafio ainda maior para o deslocamento das pessoas 
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com deficiência visual. Muitas vezes os PCD precisam constantemente desviar das demais pessoas 
que circulam dentro do local, tornando o deslocamento desafiador e inseguro.

A NBR 9050 (ABNT, 2020) estabelece que qualquer espaço ou edificação de uso público ou coleti-
vo deve dispor de uma ou mais rotas acessíveis, garantindo um percurso contínuo, livre de obstáculos, 
e devidamente sinalizado, conectando harmoniosamente os ambientes internos e externos. Tais rotas 
devem ser planejadas para permitir o uso autônomo e seguro por todas as pessoas (ABNT, 2020). As 
rotas acessíveis internas são interligadas aos corredores, rampas, escadas, pisos, elevadores e outros 
componentes que facilitam a circulação (ABNT, 2020).

 Nenhum dos espaços do Teatro oferece piso tátil ou informações em Braille para facilitar o desloca-
mento e as informações para as pessoas com deficiência visual, o que dificulta ainda mais o seu acesso 
aos ambientes em cada espaço. A NBR 16537 estabelece que os pisos táteis podem ser identificados pelo 
seu relevo e luminância contrastantes em comparação ao piso adjacente, tendo como objetivo constituir 
um alerta ou uma linha-guia para a orientação de pessoas com deficiência visual (ABNT, 2016). 

Para melhorar a acessibilidade nesses espaços e facilitar a orientação das pessoas com deficiên-
cia visual, sugere-se a criação de mapas táteis estrategicamente localizados. Esses mapas, comple-
mentados com as informações em Braille, proporciona uma valiosa ferramenta de orientação, permi-
tindo que as pessoas com deficiência visual se desloquem com mais independência e com segurança 
nestes e em qualquer ambiente.

3.1.1 Setor Administrativo
O setor administrativo é responsável pela comercialização de ingressos. Está estrategicamente lo-

calizado próximo à entrada, o que o torna facilmente acessível para pessoas DMR que utilizam as rotas 
apropriadas. No entanto, observa-se que este espaço não conta com um balcão especialmente adapta-
do para atendimento. Em vez disso, há apenas uma mesa com cadeiras posicionadas em direção à roleta 
de entrada, que está instalada logo na entrada do Teatro. Apesar dessa limitação, é possível fornecer 
atendimento adequado a uma pessoa em cadeira de rodas na lateral da mesa, permitindo uma manobra 
completa de 180°, em conformidade com a NBR 9050 (ABNT, 2020). Os participantes da pesquisa avalia-
ram como positiva a qualidade do piso (74%), bem como a sinalização para a venda de ingressos (69%).

Contudo, notou-se o atendimento às necessidades das pessoas com deficiência visual ficou au-
sente. Observou-se que não havia pisos táteis para orientação no deslocamento e a falta de infor-
mações em Braille. Nesse contexto, a implementação de soluções adicionais, como informações em 
Braille, audioguias, ou a presença de pessoal treinado para auxiliar esse público, poderia melhorar a 
acessibilidade.

3.1.2 Estacionamento
O teatro não tem estacionamento próprio. No entanto, os participantes fizeram algumas coloca-

ções, descritas a seguir.

“Necessário de um estacionamento no local, pois não há como estacionar veículo”. (Par-
ticipante 7).
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“Necessário de um estacionamento no local já que não há nenhum. E o embarque e de-
sembarque é na rua. Dessa forma não trazendo segurança nenhuma”. (Participante 8).
“Sou cadeirante e para chegar até o local passo por diversas dificuldades. Como não ter 
um estacionamento ao lado, muitas das vezes têm que estacionar longe, com isso a difi-
culdade de deslocar é muito grande, pois dependendo do local que estacionar vai ter mui-
tos obstáculos no caminho, como piso irregular, calçada não rebaixada ou muito estreita, 
fora também, que dependendo do horário o fluxo de pessoa é muito grande que dificulta 
se locomover”. (Participante 11).

A sugestão dos participantes 7 e 8, em relação à criação de um estacionamento exclusivo para o 
teatro, merece uma atenção especial, representando uma proposta tangível para atender às necessi-
dades específicas desse espaço cultural.

Tais medidas não apenas visam suprir as demandas de estacionamento, mas também buscam 
aprimorar a experiência dos frequentadores, promovendo maior comodidade e acessibilidade no es-
paço analisado. Dessa forma, a implementação dessas melhorias não só atende às preocupações 
levantadas, mas também contribui para elevar a qualidade e a funcionalidade desses locais.

Conforme ressaltado por Miranda et al. (2018), o estacionamento assume um papel fundamental 
em qualquer estratégia de mobilidade, estabelecendo uma conexão direta com a acessibilidade, uti-
lização e qualidade do espaço público. Importante, também observar que tanto os estacionamentos 
públicos quanto os privados devem alocar 5% das vagas para idosos e 2% para pessoas com defici-
ência. Além disso, pelo menos uma vaga deve ser devidamente sinalizada, seguindo especificações e 
traçados em conformidade com as normas estabelecidas pela NBR 9050 (ABNT, 2020).

3.1.3 Circulação Vertical
No que se refere à circulação vertical (Figura 3), a maioria dos participantes da pesquisa, 72% deram 

sua aprovação às escadas do teatro. As dimensões satisfatórias receberam avaliações positivas de 68% 
dos participantes. Além disso, as escadas foram consideradas seguras, com 75% de aprovação.

Em relação à sinalização visual e tátil, observou-se 59% de aprovação. Apesar desta aprovação, na 
visita técnica notou-se a falta de sinalização para deficientes visuais.

Além disso, para que uma escada seja considerada acessível, a norma recomenda uma largura 
mínima de 1,20 metros, acompanhada da presença de guia de balizamento e corrimão contínuo em 
suas laterais. Essas características são fundamentais para possibilitar o uso seguro e autônomo por 
parte de pessoas com deficiência, idosos ou indivíduos com mobilidade reduzida (ABNT, 2020).

3.1.4 Sanitários
O teatro obteve uma avaliação positiva deste quesito. Embora avaliado positivamente, a visita 

técnica constatou a existência de apenas um banheiro unissex acessível, próximo à entrada principal.
O banheiro atende às dimensões e critérios mínimos exigidos pela norma, dispondo de barras de 

apoio para facilitar a transferência para a bacia sanitária, além de um lavatório sem coluna com altu-
ra adequada para todos os usuários (Figura 2). No entanto, vale ressaltar que apresenta um aspecto 
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crítico em termos de segurança, uma vez que o piso não é antiderrapante. Essa característica repre-
senta uma preocupação em relação à segurança de indivíduos com mobilidade reduzida.

A NBR 9050 estabelece que os banheiros acessíveis em espaços públicos e coletivos devem es-
tar estrategicamente posicionados ao longo de rotas acessíveis, próximos à circulação principal ou 
interligados aos demais banheiros. Em outras palavras, é importante evitar a localização isolada, 
especialmente em emergências ou quando há necessidade de auxílio. Banheiros acessíveis devem 
dispor de uma entrada independente, permitindo que pessoas com deficiência possam utilizá-los 
acompanhadas de um terceiro de sexo oposto, conforme previsto pela ABNT (2020).

Figura 2 – Avaliação do sanitário do teatro

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Portanto, de acordo com as diretrizes da Norma 9050, é necessário que os materiais utilizados para 
revestimento ou acabamento ofereçam uma superfície regular, firme e estável, que não cause trepida-
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ção. Além disso, esses materiais devem ser antiderrapantes, independentemente das condições, seja 
em ambiente seco ou molhado. Essas especificações têm como objetivo garantir que os indivíduos não 
experimentem qualquer sensação de insegurança ao se deslocarem sobre esses materiais (ABNT, 2020).

Essas observações destacam a necessidade de considerar não apenas os aspectos normativos em 
termos de dimensões e sinalização, mas também fatores cruciais como a segurança do piso. A imple-
mentação de pisos antiderrapantes é fundamental para proporcionar um ambiente seguro e acessí-
vel, especialmente para aqueles com mobilidade reduzida, contribuindo para a experiência positiva e 
bem-estar de todos os usuários que frequentam algum dos espaços.

3.2 AVALIAÇÃO E IMPORTÂNCIA DA ACESSIBILIDADE NO ESPAÇO ESTUDADO

No âmbito das informações sobre acessibilidade geral no teatro (Figura 3), foi constatado que 66% 
dos participantes consideraram positiva. 

Embora o teatro esteja equipado com a maioria das acessibilidades necessárias para atender às 
PCD e/ou DMR, tais como área exclusiva para cadeiras de rodas, banheiros adaptados e bilheteria 
acessível, elementos fundamentais para a inclusão dessas pessoas nos espaços de entretenimento, 
ainda há a necessidade de implementar rotas acessíveis e pisos táteis para facilitar o deslocamento 
das pessoas com deficiência visual dentro do espaço.

Figura 3 – Acessibilidade nos espaços estudados

Legenda: SCR = Sem Condições de Responder
Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Destaca-se que a maioria dos participantes atribuiu a nota máxima (cinco) em relação ao nível de 
importância dessas informações (FIGURA 3).

Esse dado confirma a importância das informações sobre acessibilidade para os frequentadores 
do espaço. Diante desses resultados, evidencia-se a necessidade de melhorias significativas na co-
municação das informações de acessibilidade aos usuários, visando proporcionar uma experiência 
mais inclusiva e acessível para todos.
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Espaços públicos e privados devem estar preparados para atender a todas as necessidades dos 
diversos públicos, principalmente as PCD e/ou DMR. Para isso, é necessário levar em consideração 
os parâmetros de acessibilidade nos novos projetos ou nas reformas destes espaços já existentes que 
permitirá o acesso a todos os ambientes, sem restrições arquitetônicas alguma para os frequentado-
res que estão presentes no local.

As pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida apresentam condições e limitações diversas; 
porém, os seus desejos pela experimentação nos espaços não são diferentes dos demais indivíduos 
que frequentam o mesmo local. Portanto, para que todos os usuários tenham a condição de frequen-
tar os espaços de forma igualitária, é necessário que seja colocado em prática o conhecimento dos 
direitos já conquistados por meio das Normas e Leis de acessibilidade (Secron; Duarte, 2020).

Desta forma, a limitação física em si não é o agente causador da imobilidade das pessoas com 
DMR, mas sim a falta de adaptações nos espaços que são frequentados por elas. Desse modo, as 
barreiras arquitetônicas aplicam mais obstáculos para as pessoas com DMR na sua inclusão na socie-
dade do que as suas limitações funcionais (Pivetta et al., 2020).

Pivetta et al. (2020) ressalta que a acessibilidade nos espaços não deve ser entendida apenas como 
um conjunto de leis e normas que favorecem as pessoas com DMR, mas sim medidas técnico-sociais 
que tem como objetivo garantir o acolhimento de todos os indivíduos. Portanto, ao pensar em planejar 
um espaço acessível, principalmente aqueles destinados ao lazer, é caminhar rumo a uma sociedade 
mais inclusiva, de modo a garantir melhor autonomia e independência para as pessoas com DMR. 

O lazer é uma ferramenta que deve ser considerada sob a perspectiva da acessibilidade, visto que 
é uma necessidade universal. Envolve a vivência lúdica em várias práticas culturais e desempenha um 
papel fundamental na melhoria da qualidade de vida. No entanto, na realidade, observamos que o la-
zer não proporciona satisfação a todas as pessoas, especialmente devido às desigualdades presentes 
na sociedade, que afetam de forma significativa às pessoas DMR.

Portanto, a questão da acessibilidade ao lazer depende de políticas públicas que priorizem o 
cumprimento dos direitos sociais e promovam a inclusão de forma equitativa. As desigualdades 
criam lacunas profundas que prejudicam a vida das pessoas que não têm pleno acesso à participa-
ção na vida social. Assim, uma política de inclusão permite o reconhecimento e a valorização das 
necessidades individuais, impulsionando o desenvolvimento social e humano (Bahia; Lima, 2011). 
Isso se traduz em um compromisso mais amplo com a igualdade de oportunidades para todos, 
independentemente de suas circunstâncias, para que todos possam desfrutar plenamente dos be-
nefícios do lazer e da participação social.

4 CONCLUSÃO

Por meio deste estudo, realizou-se uma análise das condições de acessibilidade no teatro munici-
pal de Varginha, município do Sul de Minas. O objetivo foi investigar se as pessoas com deficiência ou 
algum tipo de limitação física possuem oportunidades para participar das atividades realizadas neste 
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local por meio de questionário e visita técnica ao local. Os resultados obtidos representaram tanto 
aspectos positivos quanto negativos que necessitam de melhorias.

Na análise da avaliação dos participantes da pesquisa e da visita técnica, foi constatado que o 
teatro não possui uma rota acessível para o deslocamento de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida. Além disso, há ausência de pisos táteis, sinalização e informações em Braille, dificultando 
o deslocamento nos diferentes ambientes do local, como bilheteria, estacionamento e bebedouro. A 
falta de uma rota acessível faz com que essas pessoas se vejam constantemente obrigadas a desviar 
de outras que circulam, principalmente perto da entrada/saída de algum dos espaços.

Outro ponto negativo levantado pelos participantes da pesquisa e durante a visita técnica foi o 
estacionamento. A ausência de um estacionamento próprio para o teatro faz com que o público tenha 
que estacionar nas proximidades, tornando-se uma tarefa árdua principalmente para as pessoas com 
DMR, devido à localização do teatro, no centro da cidade. Essa situação não só aumenta o desloca-
mento até o espaço, principalmente para esse público, mas também afeta negativamente a experiên-
cia daqueles que desejam participar das atividades do teatro.

Portanto, embora os espaços públicos ofereçam atividades e busquem atender a todos os tipos de 
público, ainda há uma significativa carência de acessibilidade para garantir a inclusão plena, espe-
cialmente das pessoas com deficiência visual. O teatro não está devidamente preparado para suprir 
as necessidades desse público específico, uma vez que não disponibilizam pisos táteis e sinalizações 
adequadas que facilitem a locomoção e a orientação espacial dessas pessoas. A falta de informações 
sobre acessibilidade é um aspecto recorrente apontado pela maioria dos participantes da pesquisa, 
enfatizando a importância crucial dessas informações para promover um acesso descomplicado e 
igualitário a todos os indivíduos.

Para garantir a inclusão plena, é fundamental que os espaços públicos sejam adaptados de acordo 
com as normas e diretrizes de acessibilidade, implementando pisos táteis estrategicamente posicio-
nados, sinalizações claras e visíveis, além de informações acessíveis em formatos adequados, como 
Braille e áudio. Além disso, a capacitação dos profissionais envolvidos é imprescindível para que pos-
sam prestar um atendimento adequado e inclusivo às pessoas com deficiência visual, compreenden-
do suas necessidades específicas e oferecendo suporte quando necessário.

Neste sentido, os gestores municipais e destes espaços públicos devem reconhecer a importância 
da acessibilidade como um direito fundamental de todos os cidadãos e promover ações concretas 
para superar as barreiras existentes. Investir em melhorias na infraestrutura, fornecer treinamentos 
para a equipe e promover campanhas de conscientização são passos essenciais para transformar 
esses locais em espaços verdadeiramente acessíveis e acolhedores para todos. Somente assim pode-
remos alcançar uma sociedade inclusiva, onde todas as pessoas, independentemente de suas habili-
dades ou condições, possam desfrutar plenamente dos espaços públicos e das atividades oferecidas.

A inclusão e a acessibilidade são direitos fundamentais de todos os cidadãos. É responsabilidade de 
toda a sociedade trabalhar em conjunto para criar espaços acolhedores, acessíveis e verdadeiramente 
inclusivos, onde todas as pessoas possam participar plenamente da vida social, cultural e esportiva.
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